
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.012 - RS (2011/0270297-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : C E DA S (MENOR)
REPR. POR : E F DA S 
ADVOGADO : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. 
CRIANÇA. PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORIDADE 
ABSOLUTA.  BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 283/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer 
deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a medicamentos. 
2 – Tendo em conta o diferencial, na espécie, de que o beneficiário da 
prestação se trata de criança, não há dúvida de que o atendimento da 
sua pretensão à obtenção de remédio, como bem acentuado no acórdão 
combatido, deve-se à primazia que decorre da doutrina da proteção 
integral e do princípio da prioridade absoluta, positivados no art. 227 da 
Constituição Federal e, especificamente no tocante à saúde, nos arts. 11 
e seguintes do ECA e, ainda, no art. 24 da Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 99.710/90
3 - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob a sistemática 
de julgamento dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou o 
entendimento de que, nos casos "de fornecimento de medicamentos, 
cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de suas decisões, 
podendo, se necessário, determinar até mesmo, o sequestro de 
valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e 
sempre com adequada fundamentação" (REsp nº 1.069.810/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho).
4 - Razões do agravo regimental que não impugnam um dos 
fundamentos que ampararam a decisão recorrida, atraem, neste tópico, a 
incidência do obstáculo da Súmula 283/STF.
5 - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.012 - RS (2011/0270297-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : C E DA S (MENOR)
REPR. POR : E F DA S 
ADVOGADO : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental, desafiando decisão pela qual neguei seguimento ao recurso especial interposto pela 

União, porque: (I) o Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes 

federados; (II)  o agravado é criança, logo, o atendimento da pretensão à obtenção de remédio 

deve-se à primazia que decorre da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade 

absoluta (art. 227 da CF, arts. 11 e seguintes do ECA e art. 24 da Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 99.710/90); (III) o dissídio 

jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ; (IV) quanto à possibilidade de bloqueio de verbas públicas, o acórdão 

recorrido se amolda à posição firmada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, sob a 

sistemática de julgamento dos recursos repetitivos (REsp nº 1.069.810/RS).

Nas razões do agravo regimental, o Município de Caxias do Sul alega, em síntese, 

que "não é parte legítima para responder a demanda quanto ao fornecimento dos referidos 

fármacos, em razão da política de distribuição de competências de fornecimento, aplicada 

no Sistema Único de Saúde" (fl. 374).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Inicialmente, observe-se que o Superior Tribunal de Justiça, 
em reiterados precedentes, tem decidido que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos 
entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para 
figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a meios e 
medicamentos para tratamento de saúde. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
(SUS). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
firmaram o entendimento de que o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, do 
Estados e dos Municípios.
Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no 
REsp 1.150.698/SC, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 22/8/13).
2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em 
trâmite no Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, 
pelo STF, de repercussão geral sobre determinado tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, 
DJe 20/11/2013)

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. A União, os Estados 
e os Municípios são solidariamente responsáveis pelo 

Documento: 1291497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 
fornecimento de medicamentos no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.082.865/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, 
DJe 5/9/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM 
FACE DA SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 
1.102.457/RJ À SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE 
RECURSOS REPETITIVOS. IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E 
MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
- SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 
forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.284.271/SC, da minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013)

ADMINISTRATIVO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO.
1. Inexiste óbice ao julgamento do recurso, uma vez que o 
RESP 1.144.382/AL, submetido ao regime representativo da 
controvérsia, foi desafetado em 12.12.2012.
2. Ademais, conforme orientação firmada na QO no REsp 
1.002.932/SP, não é necessário que a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça paralise análise de matéria que 
vem sendo enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal, com 
repercussão geral.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária da União, estados-membros e 
municípios, de modo que qualquer destas entidades tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para 
pessoas desprovidas de recursos financeiros. Precedentes do 
STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.256.237/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
10/5/2013)
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Nesse mesmo sentido, vejam-se, ainda: AgRg no Ag 
909.927/PE, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 27/2/2013; AgRg 
no REsp 1.017.055/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 18/9/2012 AgRg no Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 14/9/2010; AgRg no REsp 
1.136.549/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 21/6/2010; AgRg no REsp 1.159.382/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/9/2010; e AgRg no Ag 
961.677/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
11/6/2008.

Ademais, tendo em conta o diferencial, na espécie, de que o 
beneficiário da prestação se trata de criança, não há dúvida de que 
o atendimento da sua pretensão à obtenção de remédio, como bem 
acentuado no acórdão combatido, deve-se à primazia que decorre 
da doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade 
absoluta, positivados no art. 227 da Constituição Federal e, 
especificamente no tocante à saúde, nos arts. 11 e seguintes do ECA 
e, ainda, no art. 24 da Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 99.710/90.

Por outro lado, o recurso especial não merece acolhida no 
tocante à alínea c do permissivo constitucional. Isso porque o 
dissídio jurisprudencial não foi comprovado na forma exigida pelos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
seja porque a parte recorrente indicou como paradigma[s] julgados 
que não têm similitude fática com a matéria ora apreciada, seja 
porque não juntou cópia dos paradigmas mencionados.

Contudo, ainda que relevados os óbices processuais acima 
apontados, melhor sorte não socorreria o recorrente. É que o 
acórdão recorrido se amolda à posição firmada pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar, sob a 
sistemática de julgamento dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), o REsp nº 1.069.810/RS. Leia-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ADOÇÃO DE MEDIDA NECESSÁRIA À 
EFETIVAÇÃO DA TUTELA ESPECÍFICA OU À OBTENÇÃO 
DO RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. ART. 461, § 5º 
DO CPC. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE CONFERIDA AO JULGADOR, DE OFÍCIO 
OU A REQUERIMENTO DA PARTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ACÓRDÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 08/2008 DO STJ.
1.   Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao 
Juiz adotar medidas eficazes à efetivação de suas decisões, 
podendo, se necessário, determinar até mesmo, o sequestro de 
valores do devedor (bloqueio), segundo o seu prudente 
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arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.
2.   Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ.
(REsp 1.069.810/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2013, DJe 
6/11/2013)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Acrescente-se que, no tocante à possibilidade de bloqueio de verbas públicas para 

o fim de assegurar o fornecimento do remédio, as razões do agravo regimental não impugnaram o 

fundamento que ampara a decisão recorrida, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, 

que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A 

respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1291497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0270297-1 REsp 1.330.012 / RS

Números Origem:  1000006645  70041653205  70044295772  70045629649

EM MESA JULGADO: 17/12/2013
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : C E DA S (MENOR)
REPR. POR : E F DA S
ADVOGADO : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Convênio Médico com o SUS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
PROCURADOR : PEDRO PEREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : C E DA S (MENOR)
REPR. POR : E F DA S
ADVOGADO : ROSÂNGELA DE TOLEDO RODRIGUES - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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